
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3120032 - MS (2025/0450470-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SANDRA PISSURNO VAZ 
ADVOGADO : MARTINHO LUTERO MENDES - MS010718
AGRAVADO : MARIA ALBINA DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : CLAUDENIR FERREIRA DOS SANTOS 
AGRAVADO : NATALINO DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : ANTONIO DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : NATIELE DE FREITAS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : NATALICIO FERREIRA DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os  
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. Com relação à Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido
de que cabe ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou supervenientes
aos precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a
matéria não seria pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que
não aconteceu no presente caso.
3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os  
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. Com relação à Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido
de que cabe ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou supervenientes
aos precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a
matéria não seria pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que
não aconteceu no presente caso.
3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  SANDRA  PISSURNO

VAZ contra decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ que não conheceu do

agravo em recurso especial em decorrência do óbice da Súmula n. 182/STJ (fls. 547-549).

Extrai-se  dos  autos  que  o  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL cuja ementa

guarda os seguintes termos (fls. 428-429):
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DIREITO CIVIL –  APELAÇÃO CÍVEL -  USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA  –  EXISTÊNCIA  DE  HERDEIRO
ABSOLUTAMENTE  INCAPAZ  –  SUSPENSÃO  DO
PRAZO  PRESCRICIONAL  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  DA  AQUISIÇÃO  DA
PROPRIEDADE  –  RECURSO  DESPROVIDO  I.  CASO
EM EXAME 
1)  Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que
julgou  improcedente  pedido  de  usucapião,  formulado  em
face dos herdeiros e espólios do titular registral do imóvel
localizado no Bairro Vila Haro, em Três Lagoas/MS.
2) A autora alegou posse contínua, pacífica e com animus
domini  desde  2009,  decorrente  de  contrato  particular  de
compra e  venda firmado com a companheira  do falecido
proprietário, com anuência dos herdeiros. 
3) A sentença de origem concluiu pela ausência de decurso
integral  do  prazo  necessário  para  a  usucapião
extraordinária,  em  razão  da  suspensão  do  prazo
prescricional  provocada  pela  existência  de  herdeiro
absolutamente incapaz. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
4)  Delimita-se  a  controvérsia  à  possibilidade  de
reconhecimento  da  prescrição  aquisitiva  diante  da
existência de posse alegadamente ininterrupta, contraposta à
tese  de  suspensão  do  prazo  em  virtude  da  presença  de
herdeiro absolutamente incapaz, nos termos do art. 198, I,
do Código Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5)  Ainda  que  demonstrada  a  existência  de  posse  com
animus  domini  desde  2009,  a  contagem  do  prazo
prescricional foi juridicamente suspensa entre 2012 e 2020,
período  no  qual  um  dos  herdeiros  era  absolutamente
incapaz, conforme art. 198, I, do Código Civil. 
6) A sucessão causa mortis transfere a posse e a propriedade
da herança aos herdeiros de forma imediata (princípio da
saisine),  e  a  presença  de  herdeiro  absolutamente  incapaz
impede a  fluência  do prazo de  usucapião,  nos  termos da
jurisprudência consolidada. 
7) Inviável o reconhecimento da aquisição da propriedade,
seja  pela  modalidade  extraordinária  (15  anos),  seja  pela
modalidade  especial  (10  anos),  diante  da  suspensão  do
prazo  por  oito  anos  e  da  ausência  de  lapso  temporal
suficiente mesmo com o ajuizamento da ação em 2020.
8) O art.  493 do CPC, que permite o reconhecimento de
fatos  supervenientes  no  curso  do  processo,  não  afasta  a
regra de suspensão da prescrição em casos de incapacidade. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 9) Recurso desprovido.

Sem embargos de declaração.

A parte agravante alega que foram impugnados especificamente todos os

fundamentos da decisão agravada (fls. 596-570).

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 
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Foram apresentadas contrarrazões (fls. 574-579).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merece prosperar o recurso.

Conforme posto na decisão ora agravada, verifica-se que a decisão agravada

inadmitiu  o  recurso  especial  com  base  nos  seguintes  fundamentos:  incidência

das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os

fundamento  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial.  Do  simples  cotejo  entre  o

decidido  e  as  razões  do  agravo  em recurso  especial,  é  possível  verificar  que  a parte

agravante absteve-se de rebater  especificamente o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso  I,  do  Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  agravo  em recurso

especial  que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão

recorrida".

Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo

suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena  de

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Com relação à Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido

de  que  cabe  ao  recorrente  indicar  julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  aos

precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria

pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que não aconteceu no presente caso.

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial.
2. Com relação à Súmula n.  83/STJ, a jurisprudência desta
Corte  é  no  sentido  de  que  cabe  ao  recorrente  indicar
julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
precedentes  utilizados  na  decisão  agravada,  de  modo  a
demonstrar  que  a  matéria  não  seria  pacífica  naquele
momento ou que estaria superada, o que não aconteceu no
presente caso.
3.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a
Súmula  n.  7/STJ, o  agravo  em  recurso  especial  deve
empreender  um  cotejo  entre  os  fatos  estabelecidos  no
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acórdão recorrido e as teses recursais,  mostrando em que
medida  estas  não  exigem  a  alteração  do  quadro  fático
delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível o reexame de fatos e
provas.
4. Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena
de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.019.765/RN, relator  Ministro
Humberto Martins,  Terceira Turma, julgado em  9/2/2026,
DJEN de 12/2/2026.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182/STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO PELO
ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ. NECESSIDADE  DE
INDICAR  JULGADOS  CONTEMPORÂNEOS  OU
SUPERVENIENTES, COM COTEJO ANALÍTICO. NÃO
OCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos utilizados na decisão agravada - em especial
quanto  à  inadequação  da  via  para  exame  de  suposta
violação  a  dispositivos  constitucionais  e  à  incidência  da
Súmula n.  83/STJ - atrai a incidência do enunciado n. 182
desta Corte Superior.
2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do
STJ,  é  indispensável  que  o  agravante  indique  julgados
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão  agravada  e  realize  o  devido  confronto  analítico,
demonstrando  orientação  jurisprudencial  diversa  ou
distinção fática relevante, o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.046.608/BA, relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONTRABANDO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de agravo em recurso especial,  por ausência de
impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do
recurso especial, com base na Súmula 182/STJ. O agravante
sustenta  que  o  entendimento  da  Súmula  231/STJ estaria
sendo rediscutido pelo STJ, mas não apresenta precedentes
contemporâneos para afastar o óbice da Súmula 83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravante
impugnou  de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) estabelecer se
houve  superação  da  Súmula  83/STJ por  meio  da
demonstração  de  jurisprudência  contemporânea  ou
divergente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  agravante  não  impugna  de  forma  específica  o
fundamento da decisão agravada que inadmitiu  o recurso
especial  com  base  na  Súmula  83/STJ, limitando-se  a
mencionar que a matéria estaria sendo rediscutida pelo STJ,
sem,  contudo,  apresentar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes capazes de afastar o óbice.
4.  Conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  para  superar  a
incidência da Súmula  83/STJ, exige-se a  apresentação de
julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  em  sentido
contrário, o que não foi demonstrado pelo agravante.
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial atrai a aplicação
da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do agravo
quando há impugnação genérica.
6.  A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que,
para afastar o óbice da Súmula  83/STJ, a parte recorrente
deve  indicar  julgados  divergentes  contemporâneos  ou
supervenientes, o que não ocorreu no presente caso.
7.  Não  há  elementos  novos  que  justifiquem  a
reconsideração  da  decisão  agravada  ou  que  afastem  a
incidência da Súmula 231/STJ, que veda a redução da pena
abaixo  do  mínimo  legal  em  razão  de  circunstância
atenuante. IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.588.442/RS, relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe
de 6/11/2024.)

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos

da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA. SÚMULA  182/STJ. 1.  Ação de indenização
por danos materiais e compensação por danos morais. 2. O
agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial.  Agravo  em  recurso
especial  que  não  impugna,  especificamente,  todos  os
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido. 3.
Agravo interno não provido. 
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(AgInt  no  AREsp  n.  1.904.501/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25/11/2021.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  ATACADOS  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  STJ.  ARTIGO  1021,  §  1º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  CPC.  CORREÇÃO  DAS
DEFICIÊNCIAS  EM  SEDE  DE  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO
ULTRAPASSADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.  1.  "É  inviável  o  agravo  regimental  ou
interno  que  deixa  de  atacar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, consoante o disposto no
art.  1.021,  §  1º,  do  CPC  e  na  Súmula  182  do  STJ.
Precedentes"  (AgRg  nos  EAREsp  1206558/RS, Rel.
Ministro  NEFI  CORDEIRO,  TERCEIRA  SEÇÃO,  DJe
18/9/2018).  2.  Pela  ocorrência  de  preclusão consumativa,
mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir as
deficiências  existentes  na  fundamentação  das  razões  do
agravo  em  recurso  especial.  3.  Agravo  regimental  não
conhecido. 
(AgRg no AREsp n.  1.929.489/GO, relator  Ministro  Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/11/2021.)

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência

da Súmula n. 182 do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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ADVOGADO : MARTINHO LUTERO MENDES - MS010718
AGRAVADO : MARIA ALBINA DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : CLAUDENIR FERREIRA DOS SANTOS 
AGRAVADO : NATALINO DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : ANTONIO DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : NATIELE DE FREITAS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : NATALICIO FERREIRA DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - AQUISIÇÃO - USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA PISSURNO VAZ 
ADVOGADO : MARTINHO LUTERO MENDES - MS010718
AGRAVADO : MARIA ALBINA DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : CLAUDENIR FERREIRA DOS SANTOS 
AGRAVADO : NATALINO DE FREITAS SANTOS 
AGRAVADO : ANTONIO DE FREITAS SANTOS 
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AGRAVADO : NATIELE DE FREITAS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : NATALICIO FERREIRA DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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